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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 
ANOS DE IDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. CRIANÇAS RESIDEM COM A AVÓ EM 
MUNICÍPIO DISTANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A orientação da Suprema Corte é substituir a prisão 
preventiva pela domiciliar de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes, nos termos do art. 2º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA e da Convenção 
sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto 
Legislativo n. 186/2008 e Lei n. 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus 
descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que 
denegarem o benefício.
2. A reincidência específica e a ausência de 
responsabilidade direta pelos filhos configuram 
situação excepcionalíssima que impede a concessão 
de prisão domiciliar. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 
ANOS DE IDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. CRIANÇAS RESIDEM COM A AVÓ EM 
MUNICÍPIO DISTANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A orientação da Suprema Corte é substituir a prisão 
preventiva pela domiciliar de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes, nos termos do art. 2º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA e da Convenção 
sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto 
Legislativo n. 186/2008 e Lei n. 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus 
descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que 
denegarem o benefício.
2. A reincidência específica e a ausência de 
responsabilidade direta pelos filhos configuram 
situação excepcionalíssima que impede a concessão 
de prisão domiciliar. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERIKA AFONSO DE 
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CAMARGOS contra a decisão de fls. 176-180, que denegou a ordem de habeas 

corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a agravante é mãe de 
duas crianças, de 3 e 10 anos de idade.

Salienta que, em se tratando de mãe, há presunção absoluta da sua 
imprescindibilidade aos cuidados dos filhos, sendo obrigatória a substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar.

Assevera que, ainda que as crianças possam viver momentaneamente 
na casa de membro da família extensa, a mãe detém o poder familiar e é 
legalmente responsável pelos menores.

Defende que o raciocínio adotado na decisão agravada viola a 
intranscendência da pena, pois coloca sobre a responsabilidade de mulheres 
idosas o sustento e cuidado de menores em relação aos quais elas não detêm o 
poder familiar.

Requer o acolhimento do agravo para que seja revogada a prisão 
preventiva da parte agravante ou substituída a custódia por prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que 
denegou a ordem de habeas corpus.

Consoante relatado, busca a defesa o acolhimento do agravo para que 
seja revogada a prisão preventiva da parte agravante ou substituída a custódia 
por prisão domiciliar.

A decisão que denegou a ordem de habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 177-179):

Quanto ao pleito de nulidade da condenação, havendo apelação 
pendente de apreciação, conforme informado no parecer 
ministerial de fl. 149, não cabe a impetração de habeas corpus 
para discutir questões afetas ao recurso criminal, como no caso. 
Nesse sentido: AgRg no HC n. 821.311/MA, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe 
de 22/6/2023; AgRg no HC n. 818.310/SP, relator Ministro 
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Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, 
DJe de 15/6/2023.
No mais, a prisão domiciliar foi afastada pelo Juízo de primeiro 
grau sob a seguinte fundamentação (fl. 93, grifo próprio):

Indefiro, ainda, o pedido de substituição da prisão 
preventiva por domiciliar. Com efeito, a acusada é 
reincidente específica e, das provas colhidas ao longo da 
instrução, verificou-se que ela frequentava, de forma 
habitual, pontos de tráfico de drogas nesta comarca, muito 
embora seus filhos residam em Brotas – SP, com a avó, 
município que dista mais de 100 quilômetros desta 
comarca. Assim, embora ela tenha filhos, não era 
responsável por eles, como exige o Art. 318-A do 
Código de Processo Penal, que deixava aos cuidados 
da avó enquanto frequentava pontos de vendas de 
drogas. Desta forma, as condições pessoais da acusada, a 
gravidade em concreto do delito e a ausência de 
benefícios às crianças, destinatários da norma em 
comento, configuram situação excepcionalíssima que 
impede a concessão do benefício.

Assim constou do acórdão recorrido (fl. 108, grifo próprio):
Ressalte-se que o contexto fático coloca em dúvida se a 
substituição aventada atende ao melhor benefício das 
crianças, haja vista a periculosidade concreta da autuada, 
evidenciada, pela reincidência específica, o fato de ter 
declarado, na fase inquisitória, estar em situação de 
rua, pela natureza das drogas apreendidas (crack e 
cocaína), concluindo-se que os menores se 
encontravam em situação de risco sob seus cuidados.

Como se observa, as instâncias ordinárias entenderam que a 
concessão de prisão domiciliar é incabível, tendo em vista a 
reincidência específica, a situação de rua em que se encontra a 
acusada, a natureza das drogas apreendidas (crack e cocaína) e 
o fato de os filhos da paciente residirem com a avó em município 
distante.
Sobre o tema, a orientação da Suprema Corte é substituir a 
prisão preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos 
termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 
e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências 
(Decreto Legislativo n. 186/2008 e Lei n. 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, 
em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício.
Nesse contexto, revela-se incabível a substituição da custódia 
cautelar por prisão domiciliar, haja vista que o presente caso 
trata de hipótese excepcionalíssima, pois foi apontado que, além 
de ser reincidente específica e frequentar pontos de tráfico de 
drogas, a paciente encontrava-se em situação de rua e não é a 
responsável pelos filhos, os quais residem em município distante 
com a avó, concluindo-se que os menores estariam em situação 
de risco e insegurança sob os cuidados da acusada.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. ART. 318-A DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. 
DESCABIMENTO. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA 
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em 19/12/2018 foi editada a Lei n. 13.769, que incluiu o 
art. 318-A ao Código de Processo Penal, o qual dispõe que 
a prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for 
mãe ou responsável por crianças ou pessoas com 
deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde 
que: I) não tenha cometido crime com violência ou grave 
ameaça à pessoa; e II) não tenha cometido o crime contra 
seu filho ou dependente. Apesar da menção expressa a 
duas exceções aptas a inviabilizar a medida menos 
gravosa, nada obsta que o julgador eleja, no caso 
concreto, outras excepcionalidades que justifiquem a não 
concessão da prisão domiciliar, desde que fundamentadas 
em reais peculiaridades que delineiem maior necessidade 
de acautelamento da ordem pública ou melhor 
cumprimento da teleologia da norma.
2. Na hipótese, não há ilegalidade no indeferimento da 
prisão domiciliar, tendo em vista que as instâncias 
ordinárias registraram que as filhas da Custodiada já 
viviam sob os cuidados da avó, há quase um ano, em 
outra cidade, tendo sido apontado também o risco 
concreto à aplicação da lei penal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 834.324/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO PARA O OFERECIMENTO DA DEFESA 
PRÉVIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NÃO PREJUDICIALIDADE. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITIVA E RISCO DE REITERAÇÃO. 
PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE SHEILA. HC STF N. 
143.641/SP. INDEFERIMENTO. HIPÓTESE 
EXCEPCIONALÍSSIMA CONFIGURADA. PACIENTE 
MARIANA. NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o 
Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR 
no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, 
julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido 
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
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impugnado.
2. A tese de cerceamento de defesa pela ausência de 
notificação para apresentação de defesa prévia não foi 
objeto de exame no acórdão impugnado, o que impede seu 
conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância.
3. A sentença penal condenatória superveniente, que não 
permite ao réu recorrer em liberdade, somente prejudica o 
exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a 
prisão preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos.
4. Hipótese em que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta dos fatos e o risco 
de reiteração delitiva das agentes.
Segundo consta, as pacientes foram surpreendidas com 
expressiva e variada quantidade de entorpecentes – 1.526 
gramas de maconha, 1.558,8 de cocaína e 122,7 de crack 
– , bem como há registro de condenação anterior por 
tráfico de drogas e de associação para o tráfico, quanto à 
paciente Mariana, assim como, no tocante à paciente 
Sheila, há registro de condenação por furto e roubo. Esta 
última inclusive se encontrava em cumprimento de pena, 
quando foi flagrada no cometimento do tráfico que originou 
esse writ.
5. Nos termos do que restou decidido no HC n.143.641/SP, 
a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar 
não é recomendada, entre outros casos, "em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício"
6. In casu, restou configurada a situação 
excepcionalíssima para se negar o referido benefício à 
paciente Sheila. Conforme fundamentado pelo juízo de 
primeiro grau, a paciente é reincidente, ostentando 
condenação por furto e roubo e, se encontrava em 
cumprimento de pena, quando foi flagrante na posse 
de grande quantidade de entorpecente (1.526 gramas 
de maconha, 1.558,8 de cocaína e 122,7 de crack). 
Noticiou-se, ainda, que os filhos dela estariam sob a 
guarda e os cuidados da avó materna, padrasto e tios.
7. Já a paciente Mariana de Almeida Breviglieri não atende 
aos requisitos legais para a obtenção do benefício em 
apreço, pois é mãe de uma adolescente nascida em 
27/8/2007, ou seja, que conta com mais de 12 anos de 
idade.
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 550.130/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 15/9/2020.)

Ante o exposto, reconsidero a decisão impugnada e, nos termos 
do art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, denego a ordem de habeas corpus.

Conforme consignado na decisão agravada, as instâncias ordinárias 
entenderam que a concessão de prisão domiciliar é incabível, tendo em vista a 
reincidência específica, a situação de rua em que se encontra a acusada, a 
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natureza das drogas apreendidas (crack e cocaína) e o fato de os filhos da 
paciente residirem com a avó em município distante.

Sobre o tema, a orientação da Suprema Corte é substituir a prisão 
preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou 
mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e 
do Adolescente – ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiências (Decreto Legislativo n. 186/2008 e Lei n. 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas mediante violência ou grave 
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, 
as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem 
o benefício.

Nesse contexto, revela-se incabível a substituição da custódia cautelar 
por prisão domiciliar, haja vista que o presente caso trata de hipótese 
excepcionalíssima, pois foi apontado que, além de ser reincidente específica e 
frequentar pontos de tráfico de drogas, a paciente encontrava-se em situação de 
rua e não é a responsável pelos filhos, os quais residem em município distante 
com a avó, concluindo-se que os menores estariam em situação de risco e 
insegurança sob os cuidados da acusada.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 834.324/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023 e HC n. 
550.130/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/9/2020, 
DJe de 15/9/2020.

Dessa forma, a agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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